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OMo Sera nossa econon

O Brasil tera de exportar 23 bilhées de délares e importar s6 17 bilhoes. E entrardo apenas 10,6 bilhoes de délares de empréstimos externos.
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A divida externa bruta nao po-
der4 ultrapassar US$ 78.6 bilhdes,
no final do préximo ano, com cres-

Zleimento de 8,9% sobre os US$ 72,2

‘Ibilhdes estimados para dezembro
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« |deste ano (sem a inclusdo da divida
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v~|do Setor Externo em 1983, aprova-
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~Jde curto prazo). Esta é uma das

-*|inetas do documento Programagéo

do pelo Conselho Monetério Nacio-

" 1nal, em menos de duas horas de

reunido, ontem, em Brasflia.

- 0 documento tem, como um de
seus pontos bésicos, a obtengdo de
um superévit comercial em 1983 de
US$ 6 bilhdes, com exportagdes de
US$ 23 bilhdes e importacdes de
{US$ 17 bilhoes. Prevé ainda a redu-

“Ivéo de mais da metade do déficit

em transacdes correntes (isto &, o
saldo da balanga comercial, juros
“|da divida externa, fretes, seguros e
-loutras remessas de délares para o
-IExterior), cujo saldo negativo tera
4de cair dos US$ 14 bilhdes, estima-
dos para este ano, para US$ 6,9
Bilhoes.

" Esta drastica redugéo do défi-
eit do balango de pagamentos foi
resolvida depois que os banquei-
‘Iros estrangeiros deixaram claro,
‘|para o governo, que nédo preten-
dem continuar emprestando di-
hheiro como antes. No préximo
Jano o Pais poderia contar com, no
méximo, US$ 10,6 bilhdes dos ban-

Y

3

_ /Jcos privados internagionais para

{acertar suas contas externas.

Dividas e debéntures
As empresas em dificuldades
ipara quitar suas dividas com insti-
tuicdes financeiras poderéo entrar
m acordo com os dirigentes des-
tas entidades e solicitar a transfor-
‘imacdo do débito em debéntures
Jque, posteriormente, possam ser
donvertidas em agdes, a prazos e
condi¢bes especiais. Antes da for-
malizac¢éo do acordo, porém, o con-
trato teré de ser submetido ao Ban-
co Central.
A medida destina-se a permitir
a capitalizagdo de empresas em
situacéo diffcil. Para que esta con-
versao da divida seja possivel, os
bancos de investimentos e comer-
ciais ficardo dispensados de cum-
prir os limites de 15% e 5%, respec-
tivamente, em suas aplicagbes pa-
ra dehéntures. O ministro da Fa-
zends, Ernane Galvéas, néo soube
precisar que montante de emprés-
timos serd transformado em de-
béntures, mas negou que os ban-
queiros tenham sido contra a medi-
da. “Eles j& avinham solicitando.”
Ao contrério do que estava pre-
visto, o CMN ndo examinou a pro-
posta de extingdo dos centavos.
Galvéas disse que a medida foi
retirada da pauta porque ainda
faltam alguns estudos técnicos.

OQutra medida importante que
constava da pauta, a liberacéo do
Banco do Brasil do cumprimento
do teto de suas aplicacées com
recursos externos, captados pelo
sistema instituido pela Resolugédo
63, também nio foi submetida ao
colegiado. Galvéas disse que a me-
dida ndo precisa de aprovacao do
CMN, porque j& existe uma regra
para todas as institui¢des financei-
ras, as quais sdo desobrigadas a
observar qualquer limite para os
empréstimos feitos com recursos
tomados no mercado financeiro in-
ternacional. “Isto nao é matéria do
CMN. Quando houver necessidade,
o ministro da Fazenda examina o
assunto com o presidente do Banco
Central”.

Outras decisdes

Ainda na reunido de ontem, o
Conselho decidiu: isentar do im-
posto sobre operacdes financeiras
(IOF) o adiantamento de recursos
feitos pelo BNDES as empresas
estatais, para que elas fagam subs-
cricoes de capital para pagar os
empreiteiros e fornecedores; isen-
tar, também, do IOF, as operag¢des
de crédito realizadas pelo BNDES
com recursos do Finsocial. Resol-
veu homologar a decisado de adiar o
pagamento dos empréstimos feitos
aos produtores de cacau; liberar as
instituicdes financeiras (correto-
ras, distribuidoras e-bancos) com
patrimoénio liquido equivalente ao
valor de 10 mil Obriga¢des Reajus-
taveis do Tesoura Nacional (cerca
de Cr$ 24 milhdes) da publicacéo
de seus balanc¢os no Diério Oficial
da Uniao ou Estado e nos grandes
jornais e autorizar auditoria inde-
pendente apenas uma vez por ano
em vez de a cada seis meses.
Autorizou o Banco Central a
subscrever 88 acdes, no valor de

dial (Bird), de modo que o Brasil
mantenha o seu poder de voto na-
quele organismo internacional; re-
conduziu o presidente do Banco do
Rio de Janeiro, Israel Klabin, a
presidéncia da Junta de Adminis-
tracdio da Agéncia Especial de Fi-

Indicou novos representantes
do Banco Nacional de Crédito Coo-
perativo (BNCC) e das entidades
privadas para a Comisséo Consulti-
va Banciria (Coban); excluiu da
base de calculo do imposto de ex-
portacdo incidente sobre chapas
grossas de aco carbono, quando
vendidas aos Estados Unidos, os
valores relativos 4 comissdo do
agente, abatimentos e descontos e
multas contratuais.

US$ 10,6 milhdes, do Banco Mun-

nanciamento Industrial (Finame).




